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 LEI COMPLEMENTAR Nº 006 - DE 24 DE MARÇO DE 2017. 
“Adiciona item ao inciso I, do artigo 10, adiciona parágrafo único ao artigo 10, 
acrescenta diretoria ao organograma do Anexo I, cria cargo de diretor no Anexo 
III da Lei Complementar nº 001/2013 de 05 de fevereiro de 2013 e dá outras 
providências.” 
 
 
FERNANDO BARBERINO , Prefeito do Município de São João do Pau D’Alho, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, propõe o seguinte Projeto de 
Lei Complementar: 

 
 

Artigo 1º) - Adiciona-se ao inciso I, do artigo 10 da Lei Complementar nº 01/2013 o seguinte 
item: 

“Artigo. 10 -...........................................................................................................- 
I - ...........................................................................................................- 

1.-.........................................................................................................- 
2.-.........................................................................................................- 
3.-.........................................................................................................- 
4.-.........................................................................................................- 
5.-Diretoria Jurídica.” 

 
Artigo 2º)  - Adiciona-se ao artigo 10 da Lei Complementar nº 01/2013 o seguinte parágrafo: 

“Artigo. 10 - .........................................................................................- 
Parágrafo Único – A Diretoria Jurídica é o órgão responsável por: realizar a 

defesa da Municipalidade em juízo; promover 
assessoramento e consultoria aos órgãos da Administração 
Direta, emitindo pareceres e exames de legalidade para 
interpretação de normas jurídicas; elaborar projetos de lei, 
mensagens, decretos e razões de veto; dirigir comissões de 
inquérito e sindicância; realizar estudos jurídicos 
institucionais; administrar, manter e atualizar a 
documentação legal da Administração Municipal; 
supervisionar os serviços de proteção ao consumidor; 
realizar atendimento direto aos cidadãos enquanto sujeitos 
de direito e deveres, promovendo sua orientação e proteção 
em termos institucionais, nos limites estabelecidos na 
legislação especifica em vigor; promover ações de defesa 
do consumidor, assistência jurídica básica e de proteção 
contra as discriminações; promover a valorização da 
dignidade da pessoa humana e desenvolver os valores 
fundamentais da cidadania. 
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Artigo 3º) - Acrescenta-se ao Organograma contido no ANEXO I da Lei Complementar nº 
01/2013 a “Diretoria Jurídica”, que estará vinculada ao Gabinete do Prefeito. 

 
Artigo 4º) - Fica criado, junto à estrutura de empregos da Prefeitura Municipal de São João 

do Pau D’Alho, 01 (um) emprego público de Diretor Jurídico , de provimento em 
comissão, de livre escolha, nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, que fará 
parte integrante do Anexo III da Lei Complementar nº 01/213 e o ato será efetuado 
através de Portaria do Poder Executivo. 

 
Parágrafo 1º - Requisitos para o cargo:  

    I - idade mínima de 21 anos; 
  II - bacharelado em Direito; 
III - inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil; 
IV - experiência mínima de 03 anos na atuação em órgãos de atuação jurídica da 

Administração Pública Direta. 
 

Parágrafo 2º – O empregado público a que se refere o “caput” de artigo fará jus ao 
percebimento de vencimentos definidos pela referência n.º 19, do Anexo IV – 
Referências dos Empregos Permanentes e em Comissão, da Lei Complementar n.º 
01/2013. 

 
Artigo 5º) - Ao empregado público, nomeado no emprego em comissão, de Diretor Jurídico 

aplicam-se os direitos e deveres previstos na Lei Orgânica do Município de São 
João do Pau D’Alho, na Lei Municipal n.º 666, de 16 de dezembro de 1994, na Lei 
Complementar n.º 01, de 05 de fevereiro de 2013, e demais legislação municipal 
pertinente. 

 
Parágrafo Único – Atribuições inerentes ao cargo Diretor Jurídico: Superintender, no âmbito 

administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo Prefeito, 
Secretários e Diretores, da Administração Direta; emitir pareceres e interpretações 
de textos legais; confeccionar minutas; atender a consultas, no âmbito 
administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas a exame pelo Prefeito e 
Secretários, emitindo parecer, quando for o caso; observar as normas federais e 
estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo 
expedidas, e providenciar na adaptação desta; estudar e revisar minutas de termos 
de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, comodato, 
loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; 
estudar, redigir ou minutar desapropriações, dações em pagamento, hipotecas, 
compras e vendas, permutas, doações, transferências de domínio e outros títulos, 
bem como elaborar os respectivos anteprojetos de leis e decretos; proceder ao 
exame dos documentos necessários à formalização dos títulos supramencionados; 
proceder a pesquisas pendentes a instruir processos administrativos, que versem 
sobre assuntos jurídicos; participar de reuniões coletivas da Prefeitura, presidir, 
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sempre que possível, aos inquéritos administrativos; exercer outras atividades 
compatíveis com a função, de conformidade com a disposição legal ou 
regulamentar, ou para as quais sejam expressamente designados; relatar parecer 
coletivo, em questões jurídicas de magna importância, quando para tal tiver sido 
sorteado; representar a Municipalidade, quando investido do necessário mandato; 
mensalmente, examinar, sob aspecto jurídico, todos os atos praticados nas 
secretarias e autarquias municipais, bem como a situação do Pessoal, seus direitos, 
deveres e pagamento de vantagens; executar outras tarefas correlatas. 

Artigo 6º) – As despesas decorrentes da execução do projeto estabelecido nesta Lei serão 
arcadas por dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 

 
Artigo 7º) - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de São João do Pau D’Alho, aos 24 (vinte e quatro) dias do 
mês de março de dois mil e dezessete (2017). 

 
 

FERNANDO BARBERINO 
Prefeito Municipal 

 
Registrado no livro e publicado por afixação na Secretaria da Prefeitura Municipal, 

na data supra. 
 
 
 

NELSON RIBAS TREVIZOLI 
Diretor de Administração 


